EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI

O trabalhador deve receber da empresa os elementos necessários para sua proteção pessoal, denominados equipamentos de proteção individual, adequados ao risco de cada trabalho e em perfeito estado de funcionamento e que são complementares das medidas de proteção geral. São necessários para reduzir ou neutralizar os agentes insalubridades que possam provocar danos para a segurança e/ou saúde dos trabalhadores.

A empresa é obrigada a fornecer tais equipamentos gratuitamente aos empregados (art. 166 da CLT), os quais devem usá-los sob pena de praticarem alto faltoso ensejador de penalização, conforme artigo 158 da CLT, pois se a legislação estabelece uma série de medidas para a proteção dos trabalhadores contra os infortúnios profissionais e moléstias de origem ocupacional, ela impõe ao próprio trabalhador, responsabilidade para que não se frustem as providências vigentes na empresa.

Em relação aos EPI, ao empregador incumbe as responsabilidades de:

 - adquirir o tipo apropriado às atividades do empregado;

 - fornecê-lo gratuitamente ao empregado;

 - treinar o trabalhador para o seu uso;

 - tornar obrigatório o seu uso;

 - substituir imediatamente o equipamento danificado ou extraviado.

Cada equipamento de proteção individual recebe um certificado de aprovação (CA), com validade por cinco anos, e essa aprovação é de competência do Ministério do Trabalho.
